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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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•PROJETO DE LEI
• •

.01	 PL
01-0300/1999

•,

•

Dispõe sobre a inclusão no
calendário escolar da rede
municipal pública e privada,
de um dia de visita à Câmara
Municipal de São Paulo e à
Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

e
Artigo 1° Todas as escolas de 1° e 2' graus da rede
municipal pública e privada ficam obrigadas a incluir no calendário escolar,
um dia de visita à Câmara Municipal de São Paulo e à Assembléia Legislativa
do Estado de São Paulo.

SEÇÃO DE REVISÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SALA DAS SESSÕES, 17 de junho de 1999

VEREADOR RU
LÍDER DO

•

Artigo 2 O Executivo Municipal cuidará para que a
presente lei seja regulamentada no prazo de 180 ( cento e oitenta ) dias , a
contar da data de sua publicação.

Artigo 3° As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas , se
necessário.

Artigo 4°	 Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

•

•

A riqueza de um país depende de um
conjunto de valores e princípios filosóficos, morais, éticos que transformam
espaços geográficos em nações, conferindo-lhes caráter, civismo e cultura.

Atravessamos, hoje, uma das fases mais
dificeis da história de nosso país, na 1Rual o egoísmo se acentua, mostrando
uma sociedade eminentemente materialista, voltada , atualmente ,para o
imediatismo , para o lucro fácil, para a especulação financeira, sem nenhuma
preocupação com a cultura humanísticd.

Esquecem-se, muitas vezes, os nossos
políticos que governar é estabelecer prioridades , que o Bem Comum deve
prevalecer sobre o particular e que não àe pode governar para poucos.

A geração de jovens que, aí está, não pode se
curvar a esse estado de coisas; tem que restaurar a essência de nossos ideais
democráticos, dos nossos valores e ispirituais e para isso é preciso que
participem, desde cedo, da vida política, aprendendo a conhecer os seus
legisladores, aqueles que têm a responsabilidade de representar o seu povo e
que, sem dúvida alguma, fazem parte de um dos maiores poderes de nosso
país.

Segundo um dos grandes filósofos e
políticos da história da humanidade, MONTESQUIEU, o modelo ideal , para
ele, à época, era o da constituição inglesa, na qual, os poderes executivo,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

legislativo e judiciário estariam nitidamente separados e cada um independe
dos outros dois, o que representa a maior garantia de liberdade dos cidadãos e,
ao mesmo tempo, da eficiência das instituições políticas. Suas idéias serviram,
sem dúvida alguma, para o presidencialismo da constituição norte-americana
que funciona até hoje, inalterada, desde 1787.

Todos devem e precisam participar da vida
política no estado democrático; é preciso, desde cedo, incutir nos jovens o
amor pela pátria, o amor pela política, não, à politicagem, para que amanhã
possam restaurar a classe dos políticos, elevando-a a patamares mais altos,
como merece a classe; é preciso conhecer as Casas mais importantes de nossa
cidade e de Posso Estado, para que amanhã possam saber o que fazem e então,
poderão fazer suas cobranças e melhor exercer o seu direito de voto.

Conto com meus pares para a aprovação
desta propositura que, sem dúvida alguma , trará beneficios para os nossos
jovens.

•
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MPL 300/99
12/07/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que dispõe
sobre a inclusão no calendário escolar da rede municipal de ensino, público e
privado, de um dia de visita à Câmara Municipal de São Paulo e à Assembléia
Legislativa do Estado de São Paulo.

Primeiramente devemos ressaltar que, com relação aos estabelecimentos de
ensino particulares, não pode a lei munic pal pretender obrigá-los ao objetivado
pela proposta, eis que foge à competência do Município na matéria.

Com efeito, a educação deve observar aos critérios e diretrizes fixadas pela Lei
Federal n° 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Nos termos do artigo 18 dessa lei, o sistema municipal de ensino compreende as
instituições de ensino fundamental e médio e de educação infantil mantidas pelo
Poder Público municipal, os órgãos municipais de educação e as instituições de
educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada. Como se vê, entre as
instituições privadas somente as escolas de educação infantil integram o sistema
municipal de ensino. Dessa maneira, não cabe ao Município estabelecer normas
destinadas às escolas de ensino fundamental e médio particulares, conforme
pretende a presente proposta.

De outro lado, cumpre verificar caber ao Município organizar, manter e desenvolver
os órgãos e instituições de seu sistema de ensino, inclusive baixando normas
complementares para o seu sistema (Lei 9.394/96, art. 11, "caput" e inciso III).
No entanto, o estabelecimento dessas normas deve se dar de forma sistemática,
observando a organicidade pedagógica, além de se reservar aos estabelecimentos
escolares individualmente considerados uma margem de liberdade para a
elaboração e execução de sua proposta pedagógica, eis que o ensino nacional é
regido pelos princípios dispostos no art. 3°1 da Lei de Diretrizes e Bases, entre os
quais encontra-se o do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas.

Por último, mas não menos importante, deve-se observar que as normas relativas
ao sistema municipal de ensino dependem da iniciativa legislativa do Executivo,
uma vez tratar-se do serviço público educação.

Lestlilmp10300-9
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Dessa forma, diante do vício quanto à iniciat'va, consistente na ofensa ao art. 37, §
2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, bem como à inadequação do projeto
frente às disposições da Lei Federal n° 9.394/96, somos
PELA ILEGALIDADE.
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PARECER	 . DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0300/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que

dispõe sobre a inclusão no calendár
l
io escolar da rede municipal de ensino,

público e privado, de um dia de visita à Câmara Municipal de São Paulo e à

Assembléia Legislativa do Estado de l São Paulo.

Primeiramente devemos ressaltar que, com relação aos estabelecimentos de

ensino particulares, não pode a lei municipal pretender obrigá-los ao

objetivado pela proposta, eis que foge à competência do Município na

matéria.

Com efeito, a educação deve observar aos critérios e diretrizes fixadas pela

Lei Federal n° 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação

nacional.

Nos termos do artigo 18 dessa lei, o sistema municipal de ensino compreende

as instituições de ensino fundamental e médio e de educação infantil mantidas

pelo Poder Público municipal, os órgãos municipais de educação e as

instituições de educação infantil credes e mantidas pela iniciativa privada.

Como se vê, entre as instituições privadas somente as escolas de educação

infantil integram o sistema municipal de ensino. Dessa maneira, não cabe ao

Município estabelecer normas destinadas às escolas de ensino fundamental e

médio particulares, conforme pretende a presente proposta.

De outro lado, cumpre verificar caber ao Município organizar, manter e

desenvolver os órgãos e instituições de seu sistema de ensino, inclusive

baixando normas complementares para o seu sistema (Lei 9.394/96, art. 11,

"caput" e inciso III).

pk/p 0300-9
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No entanto, o estabelecimento dessas normas deve se dar de forma

sistemática, observando a organicidade pedagógica, além de se reservar aos

estabelecimentos escolares individualmente considerados uma margem de
---,-

liberdade para a elaboração e execução de sua proposta pedagógica, eis que

o ensino nacional é regido pelos princípios dispostos no-árt: 30 da Lei de

Diretrizes e Bases, entre os quais encontra-se o do pluralismo de idéias e de

concepções pedagógicas.

Por último, mas não menos importante, deve-se observar que as normas

relativas ao sistema municipal de ensino dependem da iniciativa legislativa do

Executivo, uma vez tratar-se do servir público educação.

Dessa forma, diante do vício quanto à iniciativa, consistente na ofensa ao art.

37, § 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, bem como à inadequação do

projeto frente às disposições da Lei Federal n° 9.394/96, somos
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